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Hlvd 
-CONSTITUINTE-

Os constituintes aprovaram ontem a exigência de ordem 
judicial para prisões sem flagrante e o turno de seis 

horas de revezamento em trabalho ininterrupto. Mas, com 
a retirada da expressão "máxima", os trabalhadores terão 

que negociar com as empresas a redução do turno. 

Passa também o turno de seis horas 
Após novas tentativas de negociação 

.„,frustradas ent re as l ideranças, a Consti-
^ g i i n t e votou ontem a maioria das ques­
t õ e s polémicas que haviam sido deixa-
-•das de lado nos dois dias an ter iores — 

-••referentes ao Artigo quinto, sobre 'os di­
reitos e deveres individuais e coletivos e 

~~ ;̂80 Artigo.sétimo, dos direitos sociais e 
^ t r a b a l h i s t a s — derrotando as tentativas 
'",â'as l ideranças do PFL, do Centrão e do 

governo de esvaziar o plenário. (Ver ma-
.„téria ao lado.) Foram mantidos no texto, 
TCom pequenas modificações a exigência 

^•~àa ordem judicial por escrito para a rea-
-'•lízação de prisões e a jornada de seis 

"horas para o turno de revezamento entre 
^"tfutros itens. 

•Aiii A sessão teve início às 15h30, quando 
' o ' p r e s iden t e Ulysses Guimarães assumiu 

'"Seu lugar, depois de ter percorr ido as 
" d e p e n d ê n c i a s do Congresso e de te r ido 
.à'té a sala de reunião das l ideranças, soli­

c i t a n d o a presença dos par lamenta res 
, j?ara a continuação das votações. Nesta 

• -hora, estavam em plenár io 449 consti-
.iituintes. Os t rabalhos foram encerrados , 
: ;às 21 horas, depois da votação do aviso 
'^prévio proporcional , quando finalmente 
^crlíder do PFL, José Lourenço, d iante de 
um quórum bem mais baixo, conseguiu 

^ret i rar seus seguidores do plenár io . As­
sim, as votações de mais a lguns pontos 
p o l é m i c o s dos d i r e i t o s t r a b a l h i s t a s 
(prescrição de direitos; organização sin­
dical; di re i to de greve e represen tação 
de empregados nas empresas) ficaram 
para hoje. 

Foram as seguintes as votações reali­
z a d a s o n t e m pe lo s const i tuintes e os 
itens aprovados: 

Ordem judicial 
Em duas votações c o n s e c u t i v a s , a 

Constituinte aprovou garant ias para o ci­
dadão de que somente será preso em 
caso de flagrante delito ou por ordem 

..escrita e fundamentada de autor idade 
Jud i c i á r i a competente , salvo nos casos 

ZZfk t ransgressões mili tares e crimes pro-
-Tpriamente mili tares, definidos em lei. 

[jgt Na pr imeira votação (426 sim, dois 
í ?«ào e nove abstenções) o texto aprovado 
í £ 3 r a menos abrangente porque excetuava 
H S p e n a s o caso de prisão discipl inar mili-
~;tar , o que levou à segunda votação (317 

"^-sim, 128 não e quatro abstenções), com 
"um texto mais específico e abrangente 
dos casos mili tares. Uma terceira emen­
da, mais específica ainda, foi re t i rada 
antes da sua votação. 

Com aprovação dessa e m e n d a q u e 
g a r a n t e a possibi l idade de prisão em 
apenas duas circunstâncias fica afastada 
a p r i s ã o admin i s t r a t i va , entre outras 
consequências. 

Documentos gratuitos 
A tercei ra votação de ontem da Cons­

t i tuinte referiu-se aos documentos gra­
tuitos. A par t i r da promulgação da futura 
Consti tuição, todos aqueles reconheci­
damente pobres terão gratuidade para 
obter o registro civil de nascimento, a 
cert idão de óbito e todos os atos necessá­
rios ao exercício da cidadania (carteira 
de ident idade, tí tulo de eleitor, registro 
na Receita Fede ra l — CIC ou CPF —, 
cert idão de casamento e tc) . Uma emen­
da, apresen tada pelo senador Pompeu 
de Souza (PMDB-DF), e deputados Mi­
r iam Portel la (PDS-PI) e António Gaspar 
(PMDB-MA), pre tendia re t i rar as expres­
sões "para os reconhecidamente pobres , 
na forma da lei", mas a emenda foi rejei­
tada. 

Aplicação imediata 
Todos os direitos e garantias funda­

mentais inscritos no projeto da futura 
Constituição terão mesmo aplicação ime­
diata, assim que ela for promulgada. 

Essa foi outra das decisões de ontem 
da Constituinte, ao rejeitar, por 326 votos 
contra 26 e 12 abstenções, emendas que 
t inham por objetivo suprimir esse dispo­
sitivo do projeto. As emendas eram do 
l íder do governo no Senado, Rachid Sal­
danha Derzy (PMDB-MS), Oscar Corrêa 

Ulysses, na presidência da M * M : 
um dia repleto de negociações para fczei 
com que a Constituinte avance e conclua 

os trabalhos até o f ina! do mês. 

(PFL-MG), Etevaldo Nogueira (PFL-CE) e 
João Castelo (PDS-MA). 

Com a manutenção do texto, todos os 
direitos individuais, sociais (incluídos aí 
os trabalhistas) e políticos têm aplicação 
imediata, independentemente , portanto, 
de regulamentação. 

Turno de seis horas 
A jornada de t raba lho nos t u r n o s 

i n i n t e r r u p t o s de revezamento passa a 
ser de seis horas, salvo negociação cole-
tiva (veja "Entenda"). 

A Constituinte decidiu manter esse 
polémico dispositivo do projeto de Cons­
tituição, dele t i rando apenas a expressão 
"máxima", conforme acordo feito pelas 

l ideranças par t idár ias quando da vota­
ção no primeiro turno. 

A l iderança do PFL e alguns coorde­
nadores do Centrão tentaram, mais uma 
vez, adiar a votação — já havia sido adia­
da na véspera — mas não conseguiram. 
Primeiro, pediram a re t i rada do plená­
rio, depois, pedi ram que os que ficassem 
se abstivessem de votar. Mas só foram 
parcia lmente atendidos. O primeiro nú­
mero mostrado pelo painel eletrônico, 
referente aos votos dados nas bancadas , 
chegou a 268. Fal tavam apenas 12 para se 
a lcançar o quórum de 280 para del ibera­
ções — e vários par lamenta res se diri­
giam para os postos avulsos de votação. 
Isto fez com que os demais presentes se 

A aprovação da jornada diária de 6 
horas para os turnos de revezamento 
significa, entre os demais direitos so­
ciais, o de maior impacto na economia. 
Isto porque ele vai atingir os setores 
básicos da indústria, aqueles que produ­
zem insumos, como a petroquímica, si­
derurgia, metalurgia, e vidraria, entre 
outros. No caso da petroquímica, por 
exemplo, todos os outros novos direitos 
sociais somados provocarão um impacto 
de 1% na folha de pagamentos. Só a re­
dução da jornada representará um au­
mento de 11%. 

Nessas atividades, em que os equi­
pamentos operam 24 horas por dia, a 
jornada de trabalho atual é de 8 horas 
diárias. As indústrias operam com 4 tur­
mas de revezamento — enquanto três se 
revezam nas 24 horas do dia durante seis 
dias consecutivos, a quarta está em des­
canso remunerado por dois dias. Com a 
redução da jornada, as indústrias deve­
riam contratar mais uma turma, ficando 
com 4 no revezamento diário, enquanto 
a quinta descansa. 

Em todo caso, a redução aprovada 
ontem veio acompanhada da ressalva de 
que ela será de 6 horas, "salvo negocia­
ção coletiva." Ou seja, empresários e 
t r aba lhadores poderão , por acordo, 
manter a jornada atual. De qualquer for­
ma, o novo direito criará turbulências. 
Se a jornada for reduzida, empresários 
vão querer diminuir salários e retirar 
vantagens como, por exemplo, alimenta­
ção gratuita. Trabalhadores , por sua 
vez, baterão na tecla de que nível sala­
rial é direito adquirido. 

A medida aprovada ontem não guar­
da relação com a redução da jornada 
semanal de 44 horas, outro direito refe­
rendado pelos constituintes no dia ante­
rior. Neste caso, a jornada abrange em­
pregados fora de turno, os que entram às 
8 horas e saem às 18 horas com intervalo 
de 2 horas para almoço. Hoje, estes tra­
balhadores têm jornada semanal de 48 
horas e ganham 8 horas de descanso re­
munerado. A relação agora passará a 
ser de 44 horas de trabalho e 12 horas de 
descanso remunerado. 

rendessem e também se dirigissem a es­
ses postos. 

As emendas que estavam em votação 
eram para supr imir todo o dispositivo 
r e f e r e n t e ao t u r n o de r e v e z a m e n t o . 
Eram sete os seus autores — Agripino de 
Oliveira Lima (PFL-SP), Aroldo de Oli­
veira (PFL-RJ), Jorge Arbage (PDS-PA), 
Darcy Pozza (PDS-RS), Naphtal i Alves de 
Souza (PMDB-GO), José Lourenço (PFL-
BA) e Benito Gama (PFL-BA) — mas ne­
nhum foi à t r ibuna para defendê-las. Mas 
um dos relatores-adjuntos, António Car­
los Konder Reis (PDS-SC), foi à t r ibuna 
para combatê-las, dizendo que se ia fazer 
justiça a quem t rabalha "em condições 
as mais penosas", e assinalou que, com a 
supressão da expressão " m á x i m a " , já 
acertada, a extensão da jornada poderia 
ser fixada em convenção coletiva. 

O conjunto de emendas foi rejei tado 
por 330 votos contra 49 e 10 abstenções. 
Em seguida, a emenda suprimindo a ex­
pressão "máxima", de autoria de João 
Paulo (PT-MG) — que, com Domingos 
Leonelli (PMDB-BA), foi o autor da limi­
tação em seis horas — foi aprovada por 
443 votos contra 2 e a abstenção de praxe 
do pres idente da Assembleia Nacional, 
U lysses G u i m a r ã e s . V o t a r a m contra: 
Edivaldo Motta (PMDB-PB) e E r a l d o 
T r i n d a d e (PFL-AP). Os integrantes do 
PFL e do Centrão que t inham se retira­
do, voltaram para votar a favor. 

Retenção de salário 
A Constituinte manteve inal terado o 

Inciso 10° do Artigo sétimo, segundo o 
qual o salário fica protegido, " cons t i ­
tuindo crime sua re tenção dolosa". O de­
putado Luiz Inácio Lula da Silva (PT-SP) 
quer ia suprimir a expressão "dolosa" — 
que é re tenção de l iberada — mas sua 
emenda foi re je i tada por não ter alcan­
çado 280 votos (223 a favor, 185 contra e 4 
abstenções). 

Licença paternidade 
A licença pa tern idade , que era t ida 

como uma "perfumaria" pelos sindicalis­
tas e como um fator a mais de interrup­
ção do t rabalho pelos empresár ios , aca­
bou sendo aprovada também. Os repre­
sentantes dos t raba lhadores pre tendiam 
negociar sua supressão em troca de ou­
tros pontos de maior interesse, mas tanto 
este como prat icamente todos os direitos 
aprovados na pr imeira votação mantive-
ram-se na nova Constituição. 

A aprovação deu-se a par t i r de um 
acordo de l ideranças em torno da emen­
da do d e p u t a d o Luiz R o b e r t o Ponte 
(PMDB-RS), por 410 votos contra apenas 
t r ê s e d u a s a b s t e n ç õ e s . Considerada 
princípio constitucional, a l icença pater­
n idade será de cinco dias enquanto não 
for promulgada lei e spec í f i ca . Houve 
uma tentativa do l íder governista Carlos 
SanfAnna de impedir a aprovação da 
matéria alegando questões regimentais, 
mas foi rejei tado pela Mesa. 

Aviso prévio 
Todos os t raba lhadores terão direi to 

a aviso prévio proporcional ao tempo de 
serviço, sendo de no mínimo tr inta dias, 
nos termos que a lei vier a disciplinar, a 
par t i r da p romulgação do novo tex to 
constitucional. Foi mantido, assim, o tex­
to aprovado em pr imeiro turno, rejeitan­
do emenda do deputado Hyder Barbosa 
(PMDB-ES) que quer ia acabar com a pro­
porcional idade do aviso prévio. 

A emenda foi combatida pelo deputa-
do J o s é Maria Eymael, l íder do PDC. 
Conforme o par lamenta r paulista, o texto 
original representa um marco de justiça, 
porque não é admissível a comparação 
en t re o t raba lhador que apenas cumpriu 
o prazo de exper iência no serviço, com 
outro que tem anos de casa. O deputado 
Luiz Roberto Ponte (PMDB-RS), um dos 
l íderes do Centrão, defendeu a proposta, 
afirmando que o texto original repet ia 
m e c a n i s m o compensa tór io já adotado 
em outro trecho do texto constitucional e 
que ainda será discipl inado por lei. O 
re la tor Bernardo C a b r a l foi c o n t r a a 
e m e n d a , afirmando que ela pre tendia 
impedir a adoção de nova modal idade de 
aviso prévio. 

Lourenço: apelo sem resposta. 

Lourenço, 
o ansioso, e 
perdedor. 

As lideranças do PFL, do governo e do 
Centrão foram derrotadas ontem na tentati­
va de impedir que a Constituinte votasse as 
questões polémicas que haviam sido adia­
das na véspera: parte de seus liderados 
desobedeceu à ordem de retirada do plená­
rio e ajudou a dar quórum para as votações. 
Das galerias, centenas de pessoas levadas 
pela CUT aplaudiam a presença dos consti­
tuintes — alguns populares, com grandes 
letras pintadas nas camisetas, formavam 
palavras de ordem: "Votação já", "Golpe 
não" e "Vote 6 horas". As bancadas "pro­
gressistas" e da esquerda ajudavam nas 
palmas e nos gritos de alegria pelo registro 
de quórum. 

Antes de abrir a votação, às 15h30, po­
rém, o presidente da Constituinte, Ulysses 
Guimarães, foi pela primeira vez à reunião 
de líderes partidários: "Vim aqui pedir, 
encarecidamente, que todos mobilizem 
suas bancadas para que haja quórum na 
votação da tarde". Entretanto, a cem me­
tros dali, o líder do PFL, José Lourenço, 
reunido com correligionários, anunciava 
que retiraria seu pessoal do plenário para 
evitar a votação dos temas polémicos. 

Até a última hora, Lourenço trabalhou 
para atingir seu objetivo: ansioso, percor­
ria o lado direito do plenário, onde estava o 
grupo conservador, pedindo a cada um que 
se retirasse quando entrou em votação o 
turno ininterrupto de seis horas de traba-
l h o . O d e p u t a d o Luiz Rober to Ponte 
(PMDB-RS) também fazia "boca de urna", 
tentando impedir que alguns constituintes 
contribuíssem para o quórum, que acabou 
ultrapassando o mínimo de 280. 

Esse tema polémico já havia tumultua­
do as negociações, iniciadas às 9h30, entre 
o representante dos empresár ios , Jorge 
Gerdau, e o dos trabalhadores, o presiden­
te da CUT, Jair Meneguelli, com a coorde­
nação do deputado António Brito, vice-
líder do PMDB. O encontro, tenso, terminou 
com Gerdau afirmando que, se os trabalha­
dores não concordassem em transformar a 
jornada diária de 6 horas em semanal de 40 
horas, ele teria meios de "parar a Consti­
tuição". Os trabalhadores queriam jornada 
de 36 horas semanais. 

Paralelamente, os líderes partidários 
discutiam o ponto que garantia que a pri­
são só pode ser feita com permissão de um 
juiz. Nessa hora, chegou Ulysses. Além de 
exigir quórum, ele pediu que eles chegas­
sem a consenso para que a votação ocorres­
se o mais rápido possível. Quanto à jornada 
diária de 6 horas, os líderes também não 
chegaram a acordo. A decisão ficou para o 
plenário, que derrotou mais uma vez o Cen­
trão. 

No plenário, José Lourenço tentou de 
tudo. Primeiro pediu adiamento quando foi 
anunciada a votação do dispositivo que de­
termina a imediata aplicação dos direitos 
individuais e coletivos. Não atendido, quis 
que sua bancada se retirasse. Alguns o 
atenderam, muitos ficaram, apesar dos es­
forços também do líder do governo na Câ­
mara, Carlos SanfAnna. 

"Vamos votar", dizia Del Bosco Amaral 
(PMDB-SP). "Faço um apelo em favor das 
negociações, que ainda não se esgotaram", 
replicava Luiz, Roberto Ponte. "Ontem já 
concordamos em adiar. Hoje temos de vo­
tar", respondeu Roberto Freire, líder do 
PCB. 

Em meio a tudo, alguns momentos de 
humor. O líder do PSDB, Artur da Távola 
(RJ), ao anunciar a posição de sua bancada 
contra um conjunto de emendas do Cen­
trão, disse: "O Tucano alça vôo contra essas 
emendas". Ulysses riu e comentou: "Temos 
agora uma nova modalidade de voto: o voto 
alado". 


